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Simáo Pedro Alves Pequeno
Prefeito Municipal

Pa..o da Prefeilura Municipal de OróslCE, em 18de Janeiro de 2018.

A proposta deste ¡¡rojeto de lei foi elaborada de acordo com a
experiencia adculrda pela Adm¡nistra~o no furcionamento do Mercado ao langa
destes anos, com a ccorréncía de fatos que levaram a ampla discussáo da

leglsla~o, especialmente quanto a permíssáo de uso dos espacos (boxes) e a

transferencia irregulardos mesmos á tsrcelros.

Justificado nestes termos encaminhamos o oroleto de lei para

apreciacáo e aprovacáo dessa Casa legislat'va.

o Municipio de Orós deve díspor de um instrumento que permita aos

vendedores permissionárbs do Mercado Municipal um melnordesempenho da sua
ativídade, com a consequente mehoña da sua presta~ iI sociedade, ande a

defesa do consumidor e a proteeáo do ambiente, especialmente quanto aos

aspectos de hlglene e sarutartos constituem aspectos privi~i:luos.

Este projeto de lei IEm por obietivo regulamenlar o funcionamento, o

regime de parrnissáo de uso, e a utiliza~o dos espacos comerciáis do Mercado

Municipal.

Ilustres Edis,

ores, 18 de Janeiro de 2018MENSAGEM N°. 119/2018

Á cámara Municipal de Orós,
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Art.4' Fica inst:tuída a perrníssáo de uso comoforma de utiliza~ porparticuJares

dos espacos cornerciais existentes no Mercado Municipal, destinados ao comercio

permanente, nos termos da Leí.

§ 1° - Exdui-se do regime de permissáo instituido oeste artigo os espacos
comerciais reservados pela Admíníst-acéo Municipal para serem utilizados em

programas especiais temporános.
§ 2° A concessáo de uso será pelo prazo de 04 (quatro) anos a titulo precário,

podenco ser prorrogado por guals perIodos, presenteo inleresse publico e

observando-se a legislayao que regula a matérta,

§3° É vedada a outorga de mais urna permissao de uso a,mesma pessoa.

CAPiTULO I

DA PERMISSAO DE USO

AUTORIZA O EXECUTlVO MUNICIPAL A CONCEDER O
USO DE IMÓVEIS PERTENCENTES AO PATRIMONIO

MUNICIPAL, EXISTENTES NO MERCADO MUNICIPAL DE

ORÓS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITOMUNICIPAL DEORÓS, no uso de suas atribui~óes legaís, remete

a cámara Municipal o seguinte projeto de lei:

OlSPOSlyÓES PREUNlINARES

Art. 1° Esta Lei dispóe sobre o funcionamento e a utilizayao dos espacos
comercías do Mercado Municipal.

Art. 2° O Mercado Municipal destina-se a comercíalizacáo ne alimentos E cutres

produtos de utilidade doméstica, no sistema varejista, e ao oferecimentc de

servícos de anmemacao € outros a cornunidaúe.

Art. 3° A numeracáo. locaüzacéo e distribui~o dos esoacos cornercíals por ramo

de atividade seráo devidamente regulamentados pelo Executívo Municipal através

de Decreto.
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Se~áo 11

Da tnstalacao do Espa~ Comercial

§2.° Os interessados deveráo atender a todas as eXlgenci¡¡scontidas na legislay30

municipal e federal para rlCita~es.

§ 3.° A licitayao para concessáo de permíssáo de uso de espaco comercial do

Mercado Municipal será reaüzada pelo critério de melhor técruca, assim
considerada a proposta Queaprssentar projeto de ímplantacáo Quemais se adecue
ao interesse púolico, sendo permitida a realizacáo de sorteio em caso de empate.

Art. 7" Durante o periodo licitatório o espaco comercial licitado será devldamente
identificado pela Administra<;áo Municipal, ficando aber:o a visñacáo dos

interessados.

§ 1.0 Será afixado o competente edital de ficita~ no Mercado Municipal e na sede

da Prefeitura Municipal, bem como diwlgado através da imprensa, nos termos do

exigido pela Lei Federal n.o8.666. de 21 de junho de 1993.

Se~o I

Da Licitac¡ao

Art. 5° Os espacos comcrciais vagos seráo objeto de lioitayao e sorteio a ser

realizada pela Admíntstracáo Municipal observados os ramos de atividade
destinados aos espacos, visando a concessao da perrmssao nos termos da Leí
Federal n.o8.666, de 21 de junho de 1993 e ordenamento atinente municipal.

Art. So O edital de licita<;áoserá elaborado de acordo com as condícóes impostas
pe-a Adrmnistracáo, bem como cortará os cñtérios para explorac¡áodos sspacos

comerciais do Mercado Municipal.

§ 40 Nos primeíros cuatro anos da vigencia dessa Lei, deve a Prefeitura Munioipal

regularizar a situacáo daqueles que já se encontram devidamente na posse dos

boxes do Mercado Municipal, por meio de termo de sessáo de uso, por igual
período. nassando assim a realizacáo de licit~es para sua utiliza¡;;aona forma da

leL
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§ 1° A negativa da Adminlstracáo Municipal nao suspenderá o curso do prazo de

90 (noventa) dias previsto no artigo 8Q desta Leí.

§ 2° As alterac;oes. ajustes ou determínacóes da Administra<;áo Municipal,
decorrentes da vistoria prévia, deveráo ser providenciadas pelo permissionário

antes do decurso do prazo de 90 (roventa) dias.

Art. 11. O decurso do prazo de 90 (no'lenta) dias sem o início das atividades
comerciais pelo permissiomirio, seja lá quais forern as causas, desde Que nao

causadas pela Admínlstracáo Muricipal. enseiará a aplícacáo de multa mensal,
aplicável proporcionalmente, no valor igual ao dobro do preco públlco de utíllzacáo

de espac¡ocomercial.

Art. 9° Antes de autorizaoo o inicio das atividades comercíals, o espaco comercial
cedido ao permissionáéo será visionado pela Administmyiío Municipal, com o

objetivo de certlficar o cumplimento das obrigac;:oeseXigidas através do edltaJde

licítayáo.

Art. 10, O descumprimento de qualquer das obrigac;óes exigidas no Edital de
Licita9áo detenninará a negativa do inicio das atividades comerdais pela

Administrayao Municipal.

§3" O inicio dasatívídadescomerciéis do permissionárioserdeverá ser comunicado

e autorizado, a:ravés de Decreto do Poder Executivo, devendo ser efetuado o
primeiro pagamento do Pr8(jO público 30 (trinta) dias após a publícacáo.

Art. 8° Após O encerramento da ficitayaoe assinatura do Termo de Permissáo será

concedido ao permissionário o prazo máximo de 90 (noventa) dias para sua

instalacáo e inicio das atividades, período em que ficará isento do pagamento do

prseo público.

§ 1° O prazo a que se retere o 'cepot' deste artigo inic.;ia-seno primeiro dia útil

subsequente ao da assinatura do Termo de Permissáo de Uso.

§ z> O inicio da ínstalacáo pelo permissiomirio independe de autorízacáo especifica
da Administrar,:aoMunicipal, passardo o rresmo a deter a posse do espaco público

após a assinatura do contrato.
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GOVERHO MIJiJClPAl DE

OROS



EnderElflOCP~Anastáclo Ma a 40, Centro Oros-C!=
CEP: 63520-000 Telefone: SS35B4-11Sa

wwN.oros.ce.gav.br

IV - lazer parte de programas (ponto da econnrn'a, quiosque agroindústria) do

Municipio.

§ 2.° As exigencias previstas no § 1.° deste artigo seráo atendidas e renovadas

anualmente até o día 30 de setembro de cada ano, mediante documentos a serem

aprassntadcs pelos interessados e sindicáncia promovida pela Admínístracáo

Municipal.

§ 3° É considerado pequeno produtor aquele que tenha como atividade proñssonat

e meio de sustento a producáo agrícola e área de dimensóes reduzidas localízadas

no Municipio, mediante Ulilizayao de máo-ce-obra pessoal e familiar.

Subseyao I

Do Pequeno Produtor

Art. 14. Ficam isentos do pagamento do ;>fe90 público previsto no artigo 13 desta
Lel, os espacos comerciais destinados a pequenos produtores do Municipio,

pescadores e comerciantes de ervas,

§1.° O pequeno produtor, para receber a permissáo de uso de espaco comercial

no Mercado Municipal, deverá satís'azer as seguintes exigencias:

I - fazer prova de cue é produlur rural,

11 - estabelecer comprovadamente venda direta de produtor para consumidor;

IU - provar a que titule tem a posse da ter-a utilizada na producáo:

Seyao 111

Da Remunerayao do Uso

Art. 13. O pre~ público a ser cobrado pela utilizac;:ao do!'>sspacos do Mercado

Municipal sera estipulado por decreto.

Art. 12. Caso o permíssionário nao de iricio as atividades comerciais no prazo

máximo de 60 (sessenta) días, a contar da data da assinatura do Termos de

Permissáo, será o mesmo revogado de oficio, náo cabendo ao permissionário

qualquer especie de indenizacáo.

CohjnQte do Prq¿jto
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I - quanoo constatada a partícípacao de sócio da perrníssionáría em empresa

comercial ou industrial instalada em Orós ou em qualquer outro Municipio;

11_ sumariamer:te, preceaida de notilicayáo preliminar. por ausencia do pagamento

de 3 (tres) rsmuneracóes consecutivas;

111 - sumariamente, se constaraoo que o permissionário vendeu, cedeu ou alugou

o espaco concedido;

IV - precedida de processo administrativo, no caso de aplicacáo de penalidade,

quando expressamente previsto nesta LeL

Da Extin~o da Permissáo

Art. 16. A permissáo extinguir-se-á. perdendo o pemissíonáriO o direito de explorar

e ocupar o espaco comercial. nas seguintes hípóteses:

SeyaoV

§ 1" Consideram-se herdeiros do pcrmissicnáño. para os lins previstos neste artigo,

O cOnjuga, lilhos e cornpanheiros, nos termos do disposto na forma descrita no §

3.° do artigo 226 da Constitui~o Federal.

§2° Fica vedada qualquer outra modali:lade de transferencia de Permissáo de Uso

além da previ!:ta neste artigo.

" - atendam todas as exigencias previstas na legislO9áo municipal e íederal para a

obtencao da permtssso de uso;

111 - facam prava de que o sustento da familia depende exclusivamente da atividade

comercial explorada através da permlssáo.

automaticamente e sem qualquer GUsto de lransfer€mcia de titularidade. a

permissáo de uso concedida originalmente ao de cujus, desde que:

I - comuniquem o óbito el Adrninistracáo Municipal, no prazo de 30 (trnta) días;

Os herdeiros do pcrmissionário que \lier a falsear assurniráo,Art 15.

S~ao IV

Da Transferencia da Perrnlssác de Uso

Gabinl!te do Prefeito
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Das Obrigac<o9s dos Permissionários

Parágrafo único. As despesas descritas no caput deste artigo poderáo ser pagas
diretamente ao Poder Público ou a lerceiros que detiverem a responsabilidade pela
manctencác do Mercado Municipal e receblmenío dos valores respectivos.

Art. 22. O horário de funcionamento do Mercado Municipal e a forma de concessáo

dos espacos comercíats sarao definidos através de decreto do Executivo Municipal.

~áoll

Art. 21. As despesas comuns de manutencáo. Iimpeza, agua. energia elébica.
rtentrP. outras. seráo rateadas entre os perrnissionários. proporcionalmente él! área
ocupada e pagas até odia 15 (quinze) do mes segu nte. sob pana da incidenci::l rtA

jUIUS. multa Elcorrecáo monetána.

- Se~¡¡o I

Da Administra~io

Art. 20. Cada permlssicnário lerá direi:o a apenas 1 (um) espaco comarclal,

preservada a situayao daqueles que possuam a permíeeéo de uso de ató 3 (tres)
espacos, na data da publicaqaocesta Lei.

Art. 18. txtlnta a perm ssao sera o espaco comerclallmedlatamente retornado pela
Admloistracáo Municipal. nao tazendo jus o perrnissionário a qualquer tipo de
índenlzacáo ou direito de retencáo.

Art. 19. A extinoyáo de permissáo e retomada de espaco comercial f'lAI:!

Adrnlrüstracáo Municipal ensejerá automaticamente o inicie de novo processo

IIcitatório. visando reocupar o espaco dentro do Mercado Municipal.

CAPiTULO 11

DO FUNCIONAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL

Art. 17. Na hlpótese do permissionário comunicar a intenc;aode desistir do uso do
espaco comercial. ou ocorrendo a vacancia. por quaisquer motivos, a
Aóminislrac;aoMunicipal determhará a realiza<;áode Iicitac;aopara a eoncessáo de
nova permissáo de uso.
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Parágrafo único. A carga e descarga fora do horario estabelecldo neste artigo

somente será permitida em mediante autoriza~o expressa fomecida oela

admlnístracáo do Mercado Municipal.

CAPÍTULO 111

DAS INFRA~ÓESE PENALIDADES

Art. 25. O llxo resuHante da limpeza dos espayos comerciais ceverá ser

transportado pelos OfÓJriOS permtssonános ao local destinado a esse fim, segundo

deterrninacóes da aornínístracáo do Mercado Municipal.

Art. 26. A entrada e salda de mercadorias somente sao permitidas durante o
horário de funcionamento do Mercado Municipal. coníorme regulamenta~o por

decreto.

I - proceder a indlvidualizacáo dos espacos comerciais, irclusive em relacáo

~queles reservados aos programas especíaís do Municipio;

11-quitar pontuaJmentetodas as contas de consumo de agua, eletricidade e tributos

inc dentes sobre o espaco comercial e atividade desenvolvida;

111 - paqar pontualncntc o valor devido ao Municipio, decorrente da utilizayáo do

espaco público municipal;

IV - solicitar autorízacáo da Secretaria corrpetente para qualquer intervencáo física

no espaco concedido;

V - respeitar e cumprir todas as irr-posicóes e determinay6€s emanadas da

Admlnistraeáo Municipal, contidas nesta Lei, Decreto regulamentador e

regulamento Interno do Mercado Munidpal.

Art. 24. Os permissionários deveráo atender todas as normas de vigilancia

sanitária. sob pena de revoga<f3oda permissáo.

Art. 23. Durante todo o período err que o permissionário mantiver em

funcionamento o estaoeleclmento comercial no espaco cedido pelo Municipio.

estará o mesmo obrigado a:
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d) desacato as ordens administrativas.

e) reinddendl'l dI'! infrat;áes de caráter grave e gravíssimo. relativas á legislac;áo
sanitária vigente;

b) ato configurativo de ílicito penal;

VI - delxar de proceder, pontualmente, o pagamento das despesas decorrentes de

conservacáo. manutencáo e outras necessárías a preservacáo do patrimonio

público;

VII - prática, pelo titula' da permíssáo. seus prepostos ou emorecados. de:

a) atos de indisciplina, turbulentos, atentatórios á boa ordem e amoral;

111• alteracáo do ramo de atividade a que é deslinado cada espaco comercial do

Mercado Municipal. exceto quando for de interesse público e devidamente
autorizado pela Administracáo:

IV - suspensáo do fomecimento de água ou energia elétrica em qualquer dos

espacos comerciais, decorrente de falta de pagamento;

V - parallsacáo da atividade comercial por quinze dias consecutivos, exceto por
motivo de doenca própria ou de seu cónjuge. descendente JU ascendente que viva

sob sua dependencia. pelo prazo máximo de 30 (trinta) días. sendo prorrogável
mediante requerimento devidamente justificado do mesmo;

1- IOC3y30, subocacéo, cessño, arrendamemo total ou parcial ou transferencia a

tercelros da área perrrssstoneoa;

11 - falta de pagamento referente ao preco público de ocupacáo da área. consumo

de água, esgoto, energia elétrica, servic;osde vigilancia e limpeza e qualquer outra
obrioacáo legal devida a Adrninistracáo Pública ou terceiros autorizados. por mais
de 60 (sessenta) dias;

Art. 27. A permissáo de uso poderá ser revogada a qualquer lempo, observado o
interesse público, atendendo-se a precariedade do tit.Jlo e, ainda, quando ñcar
comprovado:

Gabinetedo Pr"f~iro
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111 - realizar carga e descarga de mercadorías fora do horario estabelecido e sem a

autorízacáo expressa fomecida pela admínistracáo do Mercado Municipal.

Parágrafo único. A aplicacáo de 2 (duas) suspensOes com fulcro nos Incisos 1Ie

111deste artigo, durante o lapso temporal de 12 (doze) mesas, acarretará a

re"oga~o sumaria da pemnissáo.

Art. 28. A revog::l920 da parmissáo consiste na retomaca do sspaco comercial

pelo Município, sem qualquer dimito de indeniza'fáo por parte do permissionário.

Art. 29. A multa pecuniária consiste no pagamento de pecúnia ao Municipio, de
acordo com os valores descritos nesta Lei podendo ser dobrados na reincidencia,

nos casos em que assim for descrito.

Art. 30. A suspensáo temporára consiste na interrupcáo das atividades

desenvolvidas pelo permissionário, senda aplicável nos casos em que esta l.ei

específicamente prever.

Art. 31. É proibido, scb pena de suspensáo temporária das atividades e aplica¡;:ao

de multa equivalente a 3 (tres) vezes o valor da remuneraeáo da permlssáo de uso
da totalidade do espaco comercial do Mercado Municipal paga pelo permlssionário:

I- receber ou comercializar produtos sem o acompanhamento da respectiva Nota

Fiscal, informando com clareza a identifi~o da origem;

11 - depositar o lixo resultante da limpeza dos especos comerciais em locais
diversos daquele destinado pela administral;iio do Mercado Municipal para esse

flrn;

11- suspensáo das atividades por prazo de até 7 (sete) dias, podendo ser aplicada

em dobro em caso de reincidencia.

Parágrafo único. Anteriormente a revoqacáo da permssáo de uso e a critério da

Administra~, poderáo ser aplicadas, preventivamente, as seguintes penalidades:

I - advertencia por es~rito.corn prazo de 15 dias para sanar a irregularidade

constatada;
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Simáo Pedro Alves Pequeno
Prefeíto Municipal

Paco da Prefeitura Municipal de Orós/CE. em 18 de Janeiro de 2018.

Art. 35. Revogam-se as disposic;óes em contrário.

Art. 33. O Executivo Municipal regulamertará esta Lel no prazo de 180 (cerno e

oitenta) días, naquílo que tor necessário.

Art. 34. Este Lei entra em vigor da data de sua publicac;áo.

Art. 32. Fica permitida a regulariza9áo do ramo de atividade para os

pennissionários de uso do Mercado MunIcIpal no prazo de 90 (noventa) días,

contados da data de inicio de vigencia desta Lei, mediante requerimento destes.

Parágrafo único. No mesmo prazo previsto no caput deste artigo, a Administrar;:ao
Municipal providenciará o reeadastrarnento de todos as pennissionários.

CAPiTULO IV

DISPOSICÓES FINAIS

Gabinete do Pref~ito
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